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			APRESENTAÇÃO


 


			Desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN — lei 9394/96), que determinou a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, vimos, no cenário educacional, a cada ano, um aumento de pesquisas realizadas nesse nível de ensino. Porém, a Educação Infantil ainda é motivo de preocupação dos pesquisadores de crianças pequenas, uma vez que os estudos na área ainda revelam a dicotomia entre o cuidar e o educar na escola da infância, a formação (inicial e continuada) e as práticas pedagógicas dos profissionais da Educação Infantil sendo fortemente influenciadas pela perspectiva da racionalidade técnica da educação em detrimento da razão crítico-reflexiva.


			Diante dessas constatações, a presente obra tem por objetivo discutir a formação de professores e as práticas pedagógicas na Educação Infantil, trazendo resultados de pesquisas recentes que foram, em sua maioria, desenvolvidas no Programa de Mestrado em Gestão e Práticas Educacionais da Universidade Nove de Julho (PROGEPE/Uninove) e por integrantes do Grupo de Pesquisa de Educação Infantil e Formação de Professores (GRUPEIFORP), vinculado às linhas de pesquisa e intervenção: “Gestão Educacional (LIPIGES)” e “Metodologias da Aprendizagem e Práticas de Ensino (LIMAPE)”. 


			Os autores partem do pressuposto de que o trabalho com crianças pequenas deve ser direcionado e planejado por parte dos docentes, a fim de que os pequenos possam desenvolver seus aspectos cognitivo, emocional e corporal fundamentais nessa etapa da vida. Para tal, o professor deve munir-se de conhecimentos teóricos e metodológicos que possibilitem a compreensão do desenvolvimento infantil e das necessidades da criança pequena, para que possam vislumbrar uma Educação Infantil de qualidade.


			Cabe salientar que a concepção de infância que norteia as pesquisas apresentadas neste livro é aquela que considera a criança como sujeito atuante na sociedade, produtora de cultura, um ser que brinca, aprende, sente, cria, cresce, modifica e se modifica no decorrer da história humana. Portanto, trata-se de uma criança que chega à escola com uma bagagem adquirida na socialização primária e que deve ser respeitada pelos educadores da infância.


			O livro se inicia com o capítulo “Educação de crianças de zero a seis anos no Brasil: legislação e políticas públicas para uma Pedagogia da Infância na escola” de Roberta Stangherlim, Ligia de Carvalho Abões Vercelli e José Eduardo de Oliveira Santos. É fruto de uma pesquisa que teve apoio da FAPESP e da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal. Por meio da sistematização e análise dos dados advindos de pesquisa bibliográfica e documental sobre a legislação e as políticas públicas educacionais para as crianças de zero a seis anos de idade, o objetivo foi identificar as concepções de criança e de infância que formam o profissional para a escola de Educação Infantil.


			Na sequência, as autoras Andreza Gessi Trova e Patrícia Aparecida Bioto-Cavalcanti apresentam o capítulo intitulado “O primeiro ano da docência na Educação Infantil: seus desafios”, visa discutir o início da docência dos alunos formados no curso de Pedagogia e teve como objetivo investigar os principais dilemas de professoras recém-formadas em seu primeiro ano como educadoras de crianças pequenas de zero a cinco anos de escolas particulares.


			O terceiro capítulo denominado “A dimensão afetiva na formação inicial de professores”, de Ligia de Carvalho Abões Vercelli é fruto de uma pesquisa que vem sendo realizada com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e visa discutir a importância da dimensão afetiva na formação de professores, uma vez que essa é primordial para que o desenvolvimento cognitivo ocorra de forma satisfatória.  Em razão disso, esse texto teve por objetivos identificar, no currículo do curso de Pedagogia, quais disciplinas abordam o papel da dimensão afetiva na relação professor/aluno e verificar como esta dimensão é discutida na formação inicial dos docentes.


			Em “Estágio em Educação Infantil na formação do pedagogo”, Thatiana Francelino Guedes Pineda traz informações referentes a três pontos importantes acerca do estágio na Educação Infantil, sendo eles: teoria e prática na formação inicial; creches e pré-escolas como lócus do estágio e o olhar do aluno nesse momento. O objetivo é discutir o estágio na Educação Infantil como fator essencial de reflexão crítica do futuro pedagogo.


			Renata Cocato Costa, no capítulo “Intuição ou intencionalidade pedagógica? Práticas docentes com crianças de zero a três anos” apresenta as concepções de criança presentes nos discursos e nas práticas pedagógicas de docentes que atuam na Educação Infantil para crianças de zero a três anos. O objetivo geral foi identificar e analisar as relações entre os discursos e as práticas dos docentes no cotidiano escolar.


			O sexto capítulo, escrito por Angélica de Almeida Merli, teve como objetivo apresentar os resultados obtidos por meio de uma pesquisa-intervenção realizada em uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) da rede pública da cidade de São Paulo. A pesquisa buscou analisar e discutir as práticas e concepções de registro de professoras que atuam com crianças de 4-5 anos de idade.


			Em, “Letramento para uma alfabetização de qualidade”, Elaine de Oliveira Carvalho Moral Queiroz trabalha uma temática polêmica que é a alfabetização e o letramento na Educação Infantil, apontando que este espaço é o lugar ideal que permite que as crianças trilhem o caminho de apropriação da escrita de maneira lúdica em detrimento de uma educação mecânica, vivenciando, principalmente, por meio das brincadeiras, dos jogos, das situações cotidianas do faz de conta e do desenho livre formas de expressão que vão ao encontro de suas vivências.


			Magali Rosa de Sant’Anna e Mireili Lúcia de Sant’Anna no capítulo intitulado “A língua inglesa presente na Educação Infantil: um desafio ou uma necessidade emergente?”, discutem a importância de se inserir o ensino de uma língua estrangeira, principalmente, a língua inglesa na Educação Infantil. Apontam que a aprendizagem da LI na infância poderá contribuir para um desenvolvimento intelectual da criança que, nesta faixa etária, tem maior facilidade para desenvolver novas habilidades. 


			O nono capítulo, de autoria de Moacir Silva de Castro e Roberta Stangherlim, “Educação para as relações étnico-raciais: concepções e práticas de professoras da Educação Infantil” tece algumas reflexões sobre o histórico da Educação Infantil no Brasil, trazendo alguns avanços e reconhecendo eventuais retrocessos, limitações, mas também apontando caminhos para a superação desses desafios em vista de melhores ventos para o futuro da formação dos professores — tanto no que se refere à Educação Infantil, quanto à questão da diversidade étnico-racial que se manifesta-se na escola. Além disso, discutem as políticas públicas de enfrentamento da questão do racismo historicamente enraizado na sociedade brasileira, refletindo sobre a importância de mecanismos como a Lei 10.639 de 2003, a Lei 11.645 de 2008 e o documento “Práticas promotoras de igualdade racial”, voltado para professores/as que atuam na Educação Infantil.


			Em “Preconceito racial em foco: uma análise sobre as relações estabelecidas entre crianças negras e não negras em uma E.M.E.I em São Paulo”, Jussara Nascimento dos Santos faz uma reflexão sobre as relações estabelecidas entre crianças em uma Escola Municipal de Educação Infantil de São Paulo (EMEI), buscando verificar a possível presença de preconceito racial no trato entre as crianças negras e não negras, durante as diversas atividades desenvolvidas no cotidiano escolar. 


			Marcia Lobo Whitaker, em “A formação de professores em serviço na Educação Infantil para além do controle do pensamento” ressalta que deve haver uma ampliação do processo histórico pedagógico da Educação Infantil no Brasil para que o professor tenha clareza e fundamentos teóricos consistentes no discernimento das “imposições” que acompanham cada gestão administrativa. Ou seja, as práticas educativas aplicadas em sala de aula são vinculadas a teorias pedagógicas instituídas e, neste sentido, os fundamentos e princípios que atravessam cada formação precisam ser estudados para que tornem-se a base de uma reflexão que motive a transformação de uma educação para além da ideologia capitalista dentro das instituições escolares.


			No capítulo “Formação continuada de professores para a pesquisa na escola da infância”, Olgair Gomes Garcia e Roberta Stangherlim discutem a formação continuada como um espaço de reflexão sobre as questões que se põem cotidianamente nas práticas escolares dos profissionais da Educação Infantil. As autoras consideram que as reflexões sobre a prática podem tornar-se objeto de investigação dos próprios professores e professoras que atuam na Educação Infantil. Relatam os princípios freirianos que orientaram a proposta desenvolvida no módulo “Pesquisa na Educação Infantil”, do curso lato sensu “Educação Infantil: pedagogias freirianas”, da Universidade Nove de Julho, ministrado para profissionais de escolas da Educação Infantil da rede municipal de São Paulo. Além disso, apresentam algumas das trajetórias de formação e profissional que retrata, de certa forma, o perfil dos participantes do curso, bem como suas concepções a respeito da Educação Infantil. Por fim, apresentam alguns dos projetos de pesquisa realizados como parte do trabalho de conclusão do curso.


			O capítulo denominado “Gestão Escolar na Educação Infantil: o papel mediador do gestor como liderança mobilizadora de mudanças nas práticas pedagógicas para a infância”, Ana Lúcia Borges e Roberta Stangherlim analisam o papel mediador da diretora de uma escola de Educação Infantil na intervenção junto à formação continuada em serviço dos profissionais e frente ao acompanhamento das práticas pedagógicas desenvolvidas com as crianças. São descritas algumas intervenções de caráter formativo realizadas pela diretora em parceria com o coordenador pedagógico, junto ao corpo docente. Na análise, busca-se identificar reflexões e mudanças que ocorrem nas práticas pedagógicas, tendo em vista as intervenções feitas pela diretora e coordenador pedagógico.


			O livro encerra com o capítulo “As potencialidades da construção coletiva e participativa do projeto político-pedagógico em escolas de Educação Infantil de Santo André-SP: percepções de profissionais da Secretaria de Educação” de autoria de Ana Luzia da Silva Vieira, Carolina Mariane Miguel e Emillyn Rosa. As autoras discutem a importância da construção coletiva do Projeto Político-Pedagógico (PPP) em escolas de Educação Infantil da rede municipal de educação de Santo André. Tomam como foco as possibilidades de investir na participação de todos que integram a comunidade escolar — equipe gestora, docentes, funcionários, familiares, crianças — como instrumento de democratização da gestão. 


			Esperamos, com esta publicação, trazer contribuições e fomentar discussões acerca das práticas pedagógicas e da formação de professores de Educação Infantil, uma vez que o trabalho com crianças pequenas merece ser repensado e analisado para que se possa, efetivamente, contribuir para o desenvolvimento infantil.


			Ligia de Carvalho Abões Vercelli e Roberta Stangherlim













			EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS DE ZERO A SEIS ANOS NO BRASIL: LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA UMA PEDAGOGIA DA INFÂNCIA NA ESCOLA1


			Roberta Stangherlim


			Ligia de Carvalho Abões Vercelli


			Eduardo Santos


			INTRODUÇÃO


			Cada vez mais no Brasil, a área da educação tem investido em pesquisas que visam contribuir com a reflexão, a análise e a intervenção no campo da Educação Infantil, especialmente em temas como os da infância e das políticas públicas para a criança de zero a seis anos (CNTE, 2011; Faria, 1995 e 2012; Oliveira, 2000; Rosemberg; Mariano, 2010; Sarmento; Gouvea, 2009; Barreto, 2003; Nascimento, 1999; Campos; Fullgraf e Wiggers, 2006).


			A diversidade de temas pesquisados nesse campo, principalmente nos últimos dez anos, relaciona-se com o processo de redemocratização do país, iniciado em meados da década de 1980. Desde esse período, considerados os limites do regime político- institucional, as leis brasileiras têm apresentado conquistas significativas que, para serem asseguradas, tornam fundamental a oferta, pelo poder público, de políticas públicas que as viabilize. Estas, por sua vez, precisam estar permeadas pela participação ativa da sociedade civil, à qual cabe, por meio de instrumentos como conselhos e fóruns, exercer o tão necessário controle social. 


			Em um país com características continentais como o Brasil, as demandas socioeducacionais que buscam garantir o direito à educação das crianças de zero a seis anos apresenta toda a sorte de adversidades, por exemplo, quando os recursos financeiros disponíveis não são suficientes para atender crianças até três anos em creches. Mesmo com a inclusão da Educação Infantil, em 2007, no financiamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), ainda são muitos os desafios a enfrentar. Um deles é a orientação geral das políticas públicas educacionais, que se vê cercada — por isso, em boa medida, cerceada — por diretrizes fundadas em interesses que enfatizam a lógica de mercado, a competição e o consumo em todos os níveis de ensino da educação brasileira, com o reforço, na mesma direção, das “recomendações” das agências multilaterais de fomento.


			Por meio da sistematização e análise dos dados advindos de pesquisa bibliográfica e documental sobre a legislação e as políticas públicas educacionais para as crianças pequenas, o objetivo deste capítulo é identificar as concepções de criança e de infância que formam o profissional para a escola de Educação Infantil.


			1. LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL


			No Brasil, a garantia do direito à educação para crianças de zero a seis anos está consignada legalmente no artigo 2082, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, e nos artigos 2053 e 2274, que estabelecem que a educação em creches e pré-escolas é um dever do Estado e direito da criança; no artigo 4º5 do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, aprovado em 1990 (Lei federal nº 8.069/90), que reitera o direito da criança a este nível de ensino; no título V, capítulo II, seção II, artigo 296 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (LDBEN, Lei 9.394/96), que reconhece a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, cuja finalidade é 


			o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.  


			Mais recentemente, vários documentos legais como o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014- 2024), o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 2006), o Referencial Pedagógico-Curricular para a Formação de Professores para a Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental (1999), o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1996) e as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (DCEI, 2010), reforçaram e qualificaram o aparato normativo que visava fortalecer a luta pela garantia do direito da criança de zero a seis anos à Educação Infantil. 


			A concepção que sustenta estes instrumentos legais, mais especificamente o ECA de 1990, corresponde à Doutrina da Proteção Integral, que afirma o valor intrínseco da criança como ser humano; a necessidade de especial respeito à sua condição de sujeito de direitos; o valor prospectivo da infância e da juventude como portadoras da continuidade de sua família, de seu povo e da espécie humana e o reconhecimento de sua vulnerabilidade enquanto pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. Assim, o debate internacional sobre a garantia do direito à educação de crianças e adolescentes resultou não apenas na criação de leis específicas, mas também na implantação e implementação de políticas públicas que assegurassem esse direito. É o caso da obrigatoriedade da educação escolar para a criança de quatro a cinco anos que, com a aprovação da Emenda Constitucional nº59, de 2009, deve ser universalizada até 2016. O acesso à educação é uma diretriz presente na política educacional de todas as esferas de governo. Trata-se, indiscutivelmente, de condição precípua para o processo de democratização do país. No entanto, a questão que está posta é que somente o acesso não pode ser considerado sinônimo de garantia da qualidade social da educação. A título de exemplo, destacam-se os índices7 de analfabetismo funcional entre os jovens que concluem o Ensino Fundamental e Médio, que têm sido usados para apontar a fragilidade da qualidade da Educação Básica.


			A Educação Infantil tornou-se responsabilidade dos sistemas municipais de ensino com o processo de municipalização da educação iniciado em 1995 e intensificado em 1998, em cumprimento aos preceitos constitucionais da Carta Magna de 1988 que defende, em seu artigo 211, que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”, e no parágrafo 2º acrescenta que “os municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil”. Em 2005, com a alteração na legislação, ocorre uma mudança na classificação para atendimento às crianças de zero a três anos de idade: até então, a responsabilidade dos serviços de Assistência Social, as crianças passariam, paulatinamente, para a esfera da Educação. Nesse processo, uma das questões ainda em pauta se refere ao debate sobre os caminhos conceituais e práticos que se deve percorrer para a passagem do cuidar, centrado nas atividades de lazer e no brincar, às que, a estas se somando, procuram dar conta da atividade de educar. E esta não é uma mudança de termos que representam sinônimos: trata-se, aqui, de acompanhar a própria evolução do conceito de infância e das responsabilidades educativas para com esse segmento etário. 


			Ressalta-se, pois, que o atendimento da criança de zero a três anos, no âmbito de uma política pública educacional, representa uma das conquistas obtidas pelos movimentos sociais da infância, pelos educadores e a sociedade civil organizada. Esses segmentos da sociedade brasileira há tempos vinham lutando para que as crianças dessa faixa etária tivessem acesso à educação escolar, e para que essa educação estivesse orientada por um currículo capaz de assegurar o cuidar e o educar como concepção e prática, na perspectiva de processos de aprendizagem significativos e capazes de contribuir efetivamente para o desenvolvimento integral delas.


			Diante de tão complexas demandas, a forma de lidar com elas tem-se mostrado bastante diversa entre os municípios brasileiros. A maioria dos sistemas municipais de ensino ainda não criou condições que deem conta de ofertar uma educação com qualidade social para as crianças de zero a seis anos de idade. De acordo com o Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (MIEIB), o déficit de vagas nas escolas de Educação Infantil, em São Paulo, é de 126.000, enquanto no Brasil este número chega a aproximadamente 3 milhões. 


			No caso das crianças de 6 anos de idade, o desafio que se apresenta para a educação pública e os sistemas municipais de ensino está na reorientação de propostas curriculares, na consequente mudança de concepção do processo ensino-aprendizagem e das práticas pedagógicas assumidas pelas escolas que gerem o primeiro ano do Ciclo I do Ensino Fundamental. Isso porque, uma vez estabelecido o ensino escolar obrigatório de 9 anos8, elas passam a frequentar as escolas de Ensino Fundamental que, de um modo geral, ainda não estão adequadamente organizadas em suas estruturas arquitetônica, curricular e pedagógica, entre outras, para atender as necessidades educacionais que levem ao pleno desenvolvimento das capacidades humanas dos infantes. 


			Vários autores (Kramer, 2006; Rosemberg, 1992; Campos; Rosenberg, 1995) têm destacado um aspecto das políticas educacionais para a Educação Infantil que demonstra a limitação que persiste quanto às concepções de infância que as embasam, qual seja: ainda se compreende a criança como alguém exclusivamente dependente do adulto, alguém a quem não se reconhece como sujeito de sua própria história, portanto, sujeito de direitos que lhe são fundamentais para que possa exercer sua cidadania desde a infância. Nessa direção, as diretrizes contidas nos programas e projetos das políticas educacionais adotadas na educação dos pequenos permanecem como objeto de estudo e debate no campo educacional. 


			Ao realizar o levantamento de informações disponíveis no site do Ministério da Educação (MEC), identificou-se um programa destinado especificamente à Educação Infantil denominado Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). Entre 2007 e 2011, foram construídas, com recursos federais, 5.678 unidades, sendo que a meta estabelecida para os anos entre 2013 e 2014 é a construção de mais 3.000 creches e pré-escolas. Desse modo, o governo federal presta assistência financeira aos municípios que aderem ao programa por meio de convênios9. No que se refere à proposta arquitetônica, conforme o texto de Apresentação do Proinfância, 


			As unidades construídas no âmbito do Proinfância são dotadas de ambientes essenciais para a aprendizagem das crianças, como: salas de aula, sala de informática, bibliotecas, sanitários, fraldários, recreio coberto, parque, refeitório, entre outros ambientes, que permitem a realização de atividades pedagógicas, recreativas, esportivas e de alimentação, além das administrativas e de serviço. (Portal do MEC/SEB, 2014) 


			Nota-se que a proposta arquitetônica para as creches e pré- escolas está em consonância com o que é promulgado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:


			Para efetivação de seus objetivos, as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem: A educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo educativo; A indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança [...] Os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas e à instituição [...]. (DCNEI, 2010, p. 17)


			Uma das publicações disponibilizadas no site do MEC se refere aos Parâmetros Básicos de Infraestrutura para as Instituições de Educação Infantil, que:


			apresenta estudos e parâmetros nacionais relacionados à qualidade dos ambientes das Instituições de Educação Infantil para que estes se tornem promotores de aventuras, descobertas, desafios, aprendizagem e facilitem as interações. (Portal do MEC/SEB, 2014)


			Entendemos que, para atender as orientações dispostas nas Diretrizes Curriculares Nacionais e em outros documentos elaboradas pelos técnicos da Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, em parceria com especialistas da área de Educação Infantil que atuam em universidades, institutos de pesquisa governamentais e não governamentais, é preciso contar com professores com formação na área, capazes de refletir criticamente sobre as práticas e concepções que as fundamentam, para assegurar aprendizagens significativas e o pleno desenvolvimento das crianças que estão sob a responsabilidade das redes públicas e privadas de ensino. Entretanto, mesmo que a Lei em vigência de Diretrizes e Bases da Educação tenha determinado que, até o ano de 200710, todos os profissionais que atuam na educação de crianças, em creches e pré-escolas, teriam de obter formação específica, a realidade é que, ainda no ano de 2014, o nível de escolaridade previsto pela lei não abrange a totalidade dos profissionais das escolas de Educação Infantil do país.     


			Assim, atualmente, um dos programas da Secretaria de Educação Básica do MEC oferece formação aos profissionais que atuam nas escolas de Educação Infantil, mas que ainda não possuem formação específica para o magistério. O curso é de nível médio, a distância, na modalidade Normal, denomina-se Proinfantil e sua estrutura curricular  está organizada em seis áreas temáticas:


			- Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa);


			- Identidade, Sociedade e Cultura (Sociologia, Antropologia, História e Geografia);


			- Matemática e Lógica;


			- Vida e Natureza (Biologia, Física e Química);


			- Fundamentos da Educação (fundamentos Sociofilosóficos, Psicologia e História da Educação e da Educação Infantil);


			- organização do Trabalho Pedagógico;


			(Sistema Educacional Brasileiro, Bases Pedagógicas do Trabalho em Educação e Ação Docente na Educação Infantil, MEC, 2014)


			Enquanto o Proinfantil é destinado àqueles trabalhadores que sequer possuem formação em nível médio para o magistério, outro programa, o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica — PARFOR11, implantado pelo MEC e implementado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em parceria com as universidades públicas, “induz e fomenta a oferta de educação superior, gratuita e de qualidade, para professores em exercício na rede pública de Educação Básica” (MEC/SEB, 2014).


			Um estudo realizado por pesquisadoras da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) com 13 cursistas do Proinfantil, constatou que as professoras compreendem que o Programa proporciona a ressignificação da prática pedagógica, uma vez que ocorrem mudanças de concepção sobre 


			a educação da criança, sobre o papel do educador infantil, sobre as especificidades da organização do trabalho pedagógico e, por fim, sobre a valorização da criança (Camargo; Oliveira, 2011, p. 4) 


			Se, de um lado, o trabalho dessas autoras acena com uma perspectiva otimista em relação aos impactos do Programa Proinfantil na formação de professoras e em suas práticas, de outro, uma pesquisa que teve como objeto de estudo o PARFOR no curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), apresenta um cenário pouco otimista com relação aos resultados alcançados pelo Programa:


			Embora sendo um estudo de caso, pois se restringe à experiência da UENF, mais especificamente à licenciatura em pedagogia, encontramos alguns indicadores de que o PARFOR, pelos dados oferecidos em relação à experiência em nível nacional, como instrumento de política pública de caráter emergencial e estratégia para a qualificação de professores não parece estar fortalecendo significativamente as bases e ações da educação voltadas para enfrentar o desafio da educação para todos: garantia de educação de qualidade e redução das desigualdades presentes na educação escolar. (Ibidem, 2013, p. 15)


			O desafio do acesso à educação, nos níveis médio e superior, de profissionais que atuam nas redes de ensino público de todo o país, especialmente nos estados da federação em que as universidades públicas não dão conta da demanda, soma-se ao reconhecimento de que:


			a cada ano, menos jovens buscam o magistério como profissão e mais professores renunciam à sua função, isto é, deixam de atuar, o que tem se agravado desde os anos 1990 (Nogueira; Moura, 2013, p. 7). 


			Diante de uma realidade nacional diversa e desigual, não é exagero afirmar que ainda há muito o que se fazer para e pela formação de professores, bem como para e pela valorização do magistério como profissão. No caso dos profissionais da primeira etapa da Educação Básica, uma outra questão agrega-se a essas preocupações: quais concepções de criança e de Educação Infantil estão orientando a formação desses profissionais? Em que medida elas os habilitam a responder adequadamente às demandas de educação da criança de zero a seis anos? É o que pretende-se discutir no item a seguir.


			2. CONCEPÇÕES DE CRIANÇA E DE INFÂNCIA NA ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL


			Conforme Faria (2011), a tendência das pesquisas desenvolvidas na área da Sociologia da Infância e da Pedagogia da Infância é de tratar da questão das crianças pequenas (de zero a seis anos) numa abordagem que as reconheça como sujeitos de direitos, buscando evidenciar o cotidiano em que estão inseridas e as vivências marcadas por suas condições sociais de vida. Os estudos têm criticado o adultocentrismo nas formas de organização da sociedade e debatido temas relacionados à diversidade de classe, gênero, raça e etnia12.


			As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil trazem a seguinte concepção de criança:


			Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. (Brasil, 2010, p. 12)


			Nessa perspectiva, o currículo é concebido como:


			Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade. (Brasil, 2010, p. 12)


			No Referencial Curricular da Educação Infantil — RCNEI (Brasil, 1998, v. 1, p. 41), no item que trata do perfil do profissional, afirma-se que a observação, o registro, o planejamento e a avaliação são instrumentos fundamentais para a reflexão do professor sobre suas práticas pedagógicas com a criança. Ressalta-se, ainda:


			A implementação e/ou implantação de uma proposta curricular de qualidade depende, principalmente dos professores que trabalham nas instituições. Por meio de suas ações, que devem ser planejadas e compartilhadas com seus pares e outros profissionais da instituição, pode-se construir projetos educativos de qualidade junto aos familiares e às crianças. A ideia que preside a construção de um projeto educativo é a de que se trata de um processo sempre inacabado, provisório e historicamente contextualizado que demanda reflexão e debates constantes com todas as pessoas envolvidas e interessadas. (Brasil, 1998, vol. 1, p. 41)


			Verifica-se que o discurso dos documentos oficiais vai ao encontro do discurso das pesquisas, isto é, ambos caminham na defesa da compreensão da criança como produtora de culturas infantis e não como meras consumidoras da cultura dos adultos. Pérez Gómez (2001) alerta para o fato de que: 


			Os docentes e os estudantes, mesmo vivendo as contradições e os desajustes evidentes das práticas escolares dominantes, acabam reproduzindo as rotinas que geram a cultura da escola, com o objetivo de conseguir aceitação institucional. Por outro lado, as forças sociais não pressionam nem promovem a mudança educativa da instituição escolar porque são outros os propósitos e as preocupações prioritárias na vida econômica da sociedade neoliberal e, pelo menos, a escola continua cumprindo bem a função social de classificação e creche, sem interessar demasiado o abandono de sua função educativa. (Gómez, 2001, p. 11)


			Assim, o diálogo se impõe nas escolas e, da compreensão da infância como construção social, avança-se para uma pedagogia da infância que contemple as especificidades das crianças pequenas. Entende-se, portanto, que elas são construtoras de suas próprias culturas e que a infância é parte fundamental da sociedade atual; mais que isso, representa o futuro social. Como afirma Corsaro (2011, p. 16) “as culturas infantis contribuem para a produção do mundo adulto”. Não à toa, tanto pesquisas quanto propostas curriculares das escolas que atendem essas crianças têm apresentado como dimensões específicas: cuidar e educar; tempo e espaço; relações entre crianças e crianças, crianças e adultos. Oliveira et al. (2011) acrescentam que:


			Educar e cuidar são ações integradas que envolvem o conhecimento das crianças, de suas famílias, de suas necessidades; ações comprometidas com o desenvolvimento integral e o bem-estar das crianças. (Oliveira et al., 2011, p. 214)


			Os professores cuidam do infante ao acolher e respeitar sua singularidade, permitindo sua expressividade; também educam quando, além de cuidar, criam intencionalmente condições de aprendizagem para que explorem ambientes, interajam com coisas e pessoas. E, neste sentido, é importante que os professores observem, registrem e analisem os processos de conhecimento construídos na relação entre a atividade proposta e o seu sentido para a aprendizagem da criança.


			Em uma concepção que não valoriza as especificidades e singularidades da infância, os professores planejam, orientam e definem o tempo e o espaço das produções das crianças. Diferentemente, a concepção pautada em uma pedagogia da infância reconhece que a gestão do tempo e do espaço, bem como a própria atividade, podem ser decididas com a participação da criança. Essa forma de pensar a educação das crianças pequenas exige, como nos ensina Paulo Freire (1996), saberes necessários à prática educativa, que implicam sólida formação teórico-prática.


			No campo das relações, é preciso promover espaços de convivência entre as crianças pequenas, entre elas e as crianças mais experientes e entre elas e os adultos, para que possam experienciar sentimentos e emoções, expressar-se por meio de gestos, falas e atitudes que permitam aprender umas com as outras e com os adultos. É importante que a criança tenha oportunidade de vivenciar a experiência da participação de modo coletivo e compartilhado — nestes contextos, estão construindo seus modos de culturas infantis.


			Os modelos de escola que esforçam-se para dar conta desse novo modo de pensar a educação, seguem a proposta construtivista e sociointeracionista. Para esses modelos, a escola tem por tarefa reinterpretar, reconhecer ou recriar o seu próprio papel, pois não existem fórmulas mágicas que farão com que a criança aprenda, dado que uma é diferente da outra, que possuem especificidades individuais e necessitam de um olhar e uma escuta individualizadas. Nesta perspectiva, o pequeno não aprende por memorização: a aprendizagem é fruto do pensamento e este depende do desenvolvimento da estrutura cognitiva, a qual fará conexões se os professores instigarem as crianças ao esforço de conhecer o mundo e levantar hipóteses sobre os seus porquês.


			A preocupação principal está voltada a como o indivíduo aprende, uma vez que ele atua no mundo de maneira inteligente, a fim de buscar respostas para suas inquietações. Neste modo de entender a educação, os métodos de ensino são colocados em segundo plano, pois parte-se do princípio que os alunos aprendem apesar deles: “Os métodos não oferecem mais do que sugestões, incitações, quando não práticas rituais ou conjunto de proibições. O método não pode criar conhecimento”(Ferreiro, 2008, p. 30). Portanto, os conhecimentos do professor, na inter-relação com os saberes do aluno, assumem o papel de mediação no processo. O erro é tomado como ponto de partida para que o docente analise qual a lógica de pensamento do discente e até que ponto ele apreendeu o que foi ensinado.


			Para Vygotsky (apud Oliveira, 1993, p. 62), “o bom ensino é aquele que se adianta ao desenvolvimento”. Se é assim, a atuação pedagógica da escola deve promover avanços substanciais no desenvolvimento da criança, o que implica ter uma visão prospectiva do processo de desenvolvimento do educando — o que significa dizer que o ensino deve estar direcionado às funções psicológicas que estão em vias de amadurecer. A função mediadora dos conhecimentos trazidos pelo professor, consiste em propiciar condições de aprendizagem que impulsionem o educando para aquilo que ainda não sabe, mas que virá a saber mediante seu auxilio. Isso promoverá o desenvolvimento da criança, uma vez que esta ação prospectiva em relação a ela garantirá que aquilo que já foi interiorizado representa apenas um ponto de partida para novas conquistas cognitivas, que serão alcançadas mediante situações adequadas de aprendizagem. 


			A inclusão da criança de seis anos ao ensino de 9 anos, tem gerado uma série de desafios que pode nos levar a produzir conhecimentos sobre a educação escolar da pequena infância de forma distinta à que comumente se tem desenvolvido, especialmente no primeiro ano do Ciclo I do Ensino Fundamental. Não pode-se admitir que crianças de seis anos (e até mesmo as de mais idade) sejam colocadas em sala de aula e submetidas a uma rotina exaustiva de decifração dos sons das letras e de treinos repetitivos da leitura e da escrita. É preciso romper com a ideia de uma educação para o infante pequeno que não o inclui nem o reconhece como partícipe dos processos de sua aprendizagem. 


			O que se espera é a necessidade urgente da escola rever seus conceitos, o que vale dizer repensar suas práticas para todos os anos de todos os ciclos. Sem dúvida, esse será “o pulo do gato” para essa nova situação que se coloca, uma vez que todos se beneficiarão ao se estruturar uma escola onde o brincar torne-se um direito das crianças, sem deixar de lado a leitura, o letramento e a alfabetização, porém com práticas que façam sentido para a vida delas, guiando-as por meio de atividades significativas e desafiadoras em espaços múltiplos, pensando intencionalmente pelo professor para que a criança possa explorar, interagir, conviver e aprender. (Oliveira; et al., 2011, p. 128) 


			Estudos de alguns autores como Kishimoto13 (1995; 2003), Freedman (2005) e Wajskop (1992; 2007) têm enfatizado a importância da ludicidade nos processos de aprendizagem da criança pequena, justamente por promover o desenvolvimento de capacidades humanas como imaginação, memória, criatividade, atenção, controle da própria conduta, linguagem verbal, gestual, corporal, funções motoras etc. Para desenvolver-se e aprender, as crianças precisam movimentar-se, conversar, interagir, pensar, inventar, relacionar-se entre si e com os adultos.


			O que se constata é que a pedagogia da infância, tal como se apresenta, ainda não é predominante; por outro lado, estas e outras referências conceituais como as da sociologia da infância têm subsidiado as políticas que buscam a superação do modelo escolar vigente na Educação Infantil. 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Os resultados permitiram ampliar e atualizar o repertório teórico-conceitual que orienta a legislação e as políticas de Educação Infantil no Brasil. Com sua disseminação, espera-se gerar novas e outras análises sobre o impacto dessas políticas nas práticas docentes das escolas de Educação Infantil.


			Outra perspectiva é de que o capítulo permita construir referenciais que (re)orientem propostas curriculares e práticas pedagógicas de cursos e programas de formação de professores, tendo como base os pressupostos teóricos vinculados a uma pedagogia da infância, tendo em vista os conhecimentos construídos historicamente pela humanidade sobre as culturas infantis, ou seja, pelo saber-fazer produzidos pelas crianças.
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Notas


				

					1. Este texto corresponde ao trabalho apresentado, na modalidade Comunicação Oral, no Encuentro Internacional de Educación Inicial y Preescolar “De la Gestación al futuro: tránsito, articulación y continuidad”, no período de 8 a 11 de julho de 2014, em Havana, Cuba. Resultado parcial da pesquisa financiada com o apoio da FAPESP e da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal.


				


				

					2.  Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: IV - Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade.


				


				

					3.  Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


				


				

					4.  Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


				


				

					5.  Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.


				


				

					6.  Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.


				


				

					7.  O Indicador de Analfabetismo Funcional de 2011 (INAF-Brasil) indica que 73% da população brasileira com idades entre 15 a 64 anos são analfabetos funcionais.


				


				

					8. Lei nº 11.274 de 6 de fevereiro de 2006. Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade (Brasil, 2006).


				


				

					9. Há, disponível no site do MEC http://www.mec.gov.br/, uma publicação do ano de 2009 com 96 páginas intitulada Orientações sobre convênios entre secretarias municipais de educação e instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos para a oferta da Educação Infantil, a qual não trata somente do Proinfância, pois o documento está estruturado em três partes que trazem, em linhas gerais, conteúdos sobre concepção de Educação Infantil, orientações para realização de diagnóstico da realidade local e esclarecimento de dúvidas sobre o uso de recursos financeiros (MEC/SEB, 2009). Outro documento, esse publicado no ano de 2002, com 94 páginas, intitulado Integração das Instituições de Educação Infantil aos Sistemas de Ensino: um estudo de caso de cinco municípios que assumiram desafios e realizaram conquistas, buscou subsidiar os sistemas municipais de ensino para que efetivassem a integração de creches (MEC/SEB, 2002).


				


				

					10. A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em nível superior. Em decorrência disso, após a Década da Educação, iniciada nos últimos dias de 1997, somente serão admitidos (na Educação Básica) professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental a oferecida em nível médio, na modalidade Normal (LDB, 1996).


				


				

					11. Cerca de 1 milhão e 800 mil professores em atuação à época nas escolas de ensino fundamental, do 5º ao 9º ano, e nas escolas de ensino médio, 600 mil não tinham diploma de graduação ou atuavam em áreas diferentes daquela para a qual dispunham de licenciatura. Para esses professores, o governo federal criou o PARFOR, visando à preparação de 339.400 profissionais no período 2009/2011, o que representava 50% da demanda do EDUCACENSO, elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), e cerca de 85% da demanda para 2015, segundo o Instituto de Estatística da UNESCO (UIS). (Nogueira; Moura, 2013, p. 7). 


				


				

					12. Nessa direção, o MEC disponibiliza publicações produzidas por pesquisadores da área que permitem aos professores acessar concepções e experiências pedagógicas. Um exemplo são as REFERÊNCIAS dos livros sobre a temática das relações étnico-raciais: SILVA JR, Hédio; BENTO, Maria Aparecida Silva; CARVALHO, Silvia Pereira de (coord.) Educação Infantil e práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo: Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT). Instituto Avisa lá — Formação Continuada de Educadores, 2012. BENTO, Maria Aparecida Silva (Org.). Educação Infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos políticos, jurídicos, conceituais. São Paulo: Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT), 2012. Outra publicação, BARBOSA, Maria Carmem et. al. (Org.). Oferta e demanda de Educação Infantil no campo. Porto Alegre: Evangraf, 2012, evidencia em um de seus capítulos a importância da Educação Infantil na constituição da identidade da criança como sujeito do campo. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content;view=article;id=12579%3Aeducacao-infantil;Itemid=1152. Acesso em: 23/04/2014.


				


				

					13. Tizuko Kishimoto e Adriana Freyberger são responsáveis pela elaboração do texto final da publicação do MEC/SEB (2012) intitulada Brinquedos e brincadeiras de creches: manual de orientação pedagógica, que constitui “um documento técnico com a finalidade de orientar professoras, educadoras e gestores na seleção, Organização e uso de brinquedos, materiais e brincadeiras para creches, apontando formas de organizar espaço, tipos de atividades, conteúdos, diversidade de materiais que no conjunto constroem valores para uma Educação Infantil de qualidade”. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content;view=article;id=12579%3Aeducacao-infantil;Itemid=1152. Acesso em: abr. 2014.
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